
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2023329 - PE (2022/0270997-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GILSA MARIA DE SANTANA
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - 

PE020304
  BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
  GABRIELA MONTEIRO DA SILVA - PE045072
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART.1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA.   EX-COMBATENTE. 
PENSÕES  POR  MORTE  E  ESPECIAL.  MESMO  FATO  GERADOR. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 4º DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1.  Não se configura a ofensa ao art. 1.022  do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é  possível admitir  a  cumulatividade da pensão especial 
de ex-combatente prevista no art. 53 do ADCT com outro beneficio de natureza previdenciária, 
desde que não possuam o mesmo fato gerador.
3. No caso, o colegiado originário concluiu que, "tendo em vista que as pensões possuem o 
mesmo fato gerador, fica impossibilitada a cumulação dos dois benefícios" (fl. 247, e-
STJ).  Verifica-se que  o  acórdão  recorrido  encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior, portanto não merece reparos.
4. No que concerne à alegada contrariedade ao art. 4º do CPC/2015, a irresignação também não 
merece prosperar, uma vez que o Tribunal a quo não  se pronunciou a respeito e a parte nem 
mesmo suscitou sua análise na petição de aclaratórios de fls. 255-273, e-STJ. Ausente, portanto, 
o indispensável requisito do prequestionamento – o que atrai, 
por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de novembro de 2022.

Documento eletrônico VDA34947050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 16/12/2022 17:06:44
Código de Controle do Documento: 2da2fb3d-9484-4063-9333-ccba38c33d5d



MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA34947050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 16/12/2022 17:06:44
Código de Controle do Documento: 2da2fb3d-9484-4063-9333-ccba38c33d5d



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.023.329 - PE (2022/0270997-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GILSA MARIA DE SANTANA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA  - PE019805 
   GABRIELA MONTEIRO DA SILVA  - PE045072 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 407-411, e-STJ) que 

negou provimento ao recurso.

A agravante alega:

A despeito de o acórdão, equivocadamente, ter entendido que as 
pensões possuem o mesmo fato gerador, insta pontuar que a pensão recebida 
pela agravante não se trata da pensão especial de ex-combatente, prevista no art. 
53, II e III, do ADCT da CF/1988, mas, sim, de benefício previdenciário, 
porquanto seu instituidor – o de cujus, ex-combatente – era aposentado da 
Previdência Social, em virtude do labor como radialista. 

(...)
Por fim, em atenção à alegação de que o tribunal a quo não teria 

se pronunciado  sobre  a  contrariedade  ao  art.  4º  do  CPC/2015,  ,  incidindo,  
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF, mister ressaltar que e. TRF5 
entendeu pela inviabilidade da concessão do direito de opção pelo benefício de 
pensão especial de ex-combatente argumentando que tal pleito não foi objeto de 
pedido na petição inicial.          

 Data maxima venia, a matéria fora exaustivamente debatida 
desde a petição inicial até o e. TRF5, não havendo que se falar em ausência de 
pedido expresso. Negar tal ressalva importa em clara violação ao princípio da 
primazia do julgamento do mérito, previsto no art. 4º do CPC/2015, 
notadamente porque nos presentes autos se encontra todo escorço probatório da 
qualidade de dependente da agravante, deixando-se de ressalvar o seu direito a 
um melhor benefício apenas por exagero na formalidade

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

Impugnação nas fls. 427-432, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.023.329 - PE (2022/0270997-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GILSA MARIA DE SANTANA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA  - PE019805 
   GABRIELA MONTEIRO DA SILVA  - PE045072 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART.1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA.   EX-COMBATENTE. PENSÕES  
POR  MORTE  E  ESPECIAL.  MESMO  FATO  GERADOR. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
4º DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.
1.  Não se configura a ofensa ao art. 1.022  do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é  possível admitir  a  cumulatividade 
da pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53 do ADCT com outro 
beneficio de natureza previdenciária, desde que não possuam o mesmo fato 
gerador. 
3. No caso, o colegiado originário concluiu que, "tendo em vista que as pensões 
possuem o mesmo fato gerador, fica impossibilitada a cumulação dos dois 
benefícios" (fl. 247, e-STJ).  Verifica-se que  o  acórdão  recorrido  encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, portanto não merece 
reparos. 
4. No que concerne à alegada contrariedade ao art. 4º do CPC/2015, a 
irresignação também não merece prosperar, uma vez que o Tribunal a quo não  
se pronunciou a respeito e a parte nem mesmo suscitou sua análise na petição de 
aclaratórios de fls. 255-273, e-STJ. Ausente, portanto, o indispensável requisito 
do prequestionamento – o que atrai, por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  
282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada".
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado no decisum agravado, constato que não se 

configura a ofensa ao art. 1.022  do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses da ora recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 

decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 

jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO OS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, E 1.013 E INCISOS, 
TODOS DO CPC/15. INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pelos 
autores, em face da UNIFESP (PRO-REITORIA DE ASSUNTOS 
ESTUDANTIS - CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS), com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento de beneficio 
de auxílio -permanência em favor dos autores, estudantes do curso de Ciência e 
Tecnologia, bem como para anular as faltas escolares dos autores, permitindo a 
matrícula dos mesmos para o primeiro semestre de 2014. Na sentença, julgou-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegação de malferimento aos arts. 489, § 1º, IV, 
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1.022, II, e 1.013 e incisos, todos do CPC/15, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, entendeu que não se verifica a ocorrência de danos 
morais, razão pela qual é descabida a condenação da apelante ao pagamento de 
indenização.

III - Conforme demonstrado dos excertos colacionados do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia travada nos autos, 
em que pese em sentido diverso da pretensão dos recorrentes, o que não 
significa, necessariamente, ausência de prestação jurisdicional.

IV - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

V - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto.

VI - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1406990/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 10/6/2019)

Nos termos da jurisprudência do STJ, é possível admitir a  

cumulatividade da pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53 do ADCT 

com outro beneficio de natureza previdenciária, desde que não possuam o mesmo 

fato gerador. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   
AGRAVO REGIMENTAL.  CUMULAÇÃO  DE  PENSÃO  POR  MORTE  
DE  EX-COMBATENTE  COM  A  PENSÃO  ESPECIAL  PREVISTA  NO  
ART.  53  DO ADCT.  IMPOSSIBILIDADE  DECORRENTE  DA  
IDENTIDADE  DE  FATO GERADOR. AGRAVO REGIMENTAL DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  
a cumulatividade  da  pensão  especial  de  ex-combatente  com  outro  benefício  
de natureza previdenciária somente quando não tenham o mesmo fato gerador.

2. Assentado pela Corte de Origem que a autora já percebe 
pensão por morte do ex-combatente, deferida nos moldes da Lei 1.756/52 por 
essa específica qualidade do instituidor, tal benefício não é acumulável com a 
pensão especial de ex-combatente, prevista na Lei 8.059/90, posto guardarem os 
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Superior Tribunal de Justiça

benefícios o mesmo fato gerador.
3. Agravo Regimental do particular desprovido.(AgRg nos EDcl 

no AREsp 150.410/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 26/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CPC. EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL. ART. 53, II, DO ADCT. FILHA MAIOR. PRETENSÃO DE 
CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA.  
IMPOSSIBILIDADE.  MESMO  FATO  GERADOR. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.

1. Pretende autora desconstituir acórdão transitado em julgado 
proferido pela Sexta Turma do STJ que julgou improcedente o pedido autoral ao 
entendimento de que a pensão especial prevista no art. 53 do ADCT não pode 
ser cumulada com a pensão previdenciária decorrente do mesmo fato gerador.

2. Sustenta a autora que o acórdão rescindendo violaria a 
literalidade dos arts. 53, II e III, do ADCT e dos arts. 4° e 5°, III da Lei 
8.059/1990, na medida que inexistiria  óbice  à  cumulação  da  pensão  de  
ex-combatente  com  a  pensão previdenciária já percebida, porquanto não 
decorrem de mesmo fato gerador, já que "a condição de pensionista da autora, 
perante o Instituto Nacional do Seguro Social, é decorrente da qualidade de 
segurado - contribuinte autônomo - que ostentava o instituidor  do  benefício,  
perante  a  Previdência  Social",  sendo  o  benefício previdenciário concedido 
com base no art. 18, II, "a", da Lei 8.213/1991.

3. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de admitir a cumulatividade da pensão especial de 
ex-combatente prevista no art. 53 do ADCT com outro beneficio de natureza 
previdenciário, desde que não possuam o mesmo fato gerador. Precedentes.

4.  In  casu,  a  despeito  da  alegação  da  autora  no  sentido  de  
que  o benefício previdenciário auferido por ela decorre de fato gerador diverso, 
observo que o acórdão rescindendo, ao rejeitar a pretensão autoral o fez ao 
entendimento de que "a pensão já percebida pela parte agravante refere-se à 
pensão por morte de militar ex-combatente (fls. 16-19)", o que é corroborado 
pelos documentos de fls. 190/191-e,  que  demonstram  que  a  autora  percebe  
benefício  previdenciário denominado  "pensão  por  morte  de  ex-combatente",  
deferido  desde  03/10/1992. Desta forma, tanto a pensão percebida, como a 
postulada possuem o mesmo fato gerador, qual seja, a qualidade de 
ex-combatente do de cujus, não prosperando, portanto, a pretensão autoral.

5. Ação rescisória julgada improcedente, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.(AR  5.357/RN,  Rel.  Ministro  
Mauro  Campbell  Marques,  Primeira Seção, DJe 1º/6/2015)

No caso, o colegiado originário concluiu que, "tendo em vista que as 

pensões possuem o mesmo fato gerador, fica impossibilitada a cumulação dos dois 

benefícios" (fl. 247, e-STJ). 
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Verifica-se que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência desta Corte Superior, portanto não merece reparos. 

No que concerne à alegada contrariedade ao art. 4º do CPC/2015, a 

irresignação também  não  merece  prosperar,  uma  vez  que  o  Tribunal a quo não  

se  pronunciou a respeito e a parte nem mesmo suscitou sua análise na petição de 

aclaratórios de fls. 255-273, e-STJ. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento – o que atrai, por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  282/STF:  "É  

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
 

  

 

HB531 

REsp 2023329 Petição : 944403/2022 C5425245510=4023=405<0@ C42570401:458032212122@
 2022/0270997-5 Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA34614417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/11/2022 12:25:28
Código de Controle do Documento: E9B4A393-B8C1-4FC7-984C-4D28E06CD258



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.023.329 / PE
Número Registro: 2022/0270997-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08252283020194058300 8252283020194058300

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSA MARIA DE SANTANA
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
GABRIELA MONTEIRO DA SILVA - PE045072

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILSA MARIA DE SANTANA
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS - PE020304

BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805
GABRIELA MONTEIRO DA SILVA - PE045072

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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